[image: ]

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Júlio Mendonça
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98) 3269-3282 – deputadojuliomendonca@gmail.com


REQUERIMENTO Nº        /2026

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO - ALEMA

	Com fundamento no art. 30, III, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, que atribui à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável competência sobre política e sistema estadual do meio ambiente, defesa ecológica, recursos naturais e recursos hídricos, e por analogia ao art. 174 do mesmo Regimento, requer da Comissão a realização de inspeção/diligência in loco na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, em São Luís/MA, especialmente na área de atuação das empresas Motta Agropecuária Ltda. (Motta Fertilizantes) e MFILog Logística Portuária e Armazém Gerais Ltda., com especial atenção ao muro da MFILog, confrontante com as casas da TV Voyage, e aos possíveis impactos ambientais, hídricos, sanitários e urbanísticos relatados pela comunidade. 

	Requeiro, na forma regimental, para que seja realizada inspeção/diligência in loco na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, no Município de São Luís/MA, pelos fundamentos a seguir expostos.
	
	Chegaram ao conhecimento deste parlamentar, membro da Comissão, relatos e documentos indicando a existência, em tese, de situação de relevante interesse público e potencial repercussão socioambiental na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, especialmente no entorno das operações atribuídas às empresas Motta Agropecuária Ltda. (Motta Fertilizantes) e MFILog Logística Portuária e Armazém Gerais Ltda. Os relatos apontam, em síntese:
· odor forte no entorno residencial; 
· lama e líquidos não identificados em vias públicas; 
· comprometimento do acesso às casas; 
· agravamento de alagamentos em período chuvoso; 
· possível repercussão sobre a saúde de moradores, inclusive crianças; 
· e, de modo específico, a informação de que o muro da MFILog, que faz fundo com as casas da TV Voyage, estaria, em tese, contribuindo para retenção ou redirecionamento das águas, com alagamento da própria via e de imóveis vizinhos. 

	A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável possui competência regimental para tratar de matéria relacionada à política ambiental, recursos naturais, solo, fauna, flora e gestão de recursos hídricos. O Regimento também autoriza a Comissão a promover audiência pública para tratar de assunto de interesse público relevante em sua área de atuação; por analogia, a inspeção pretendida se justifica como providência instrutória e fiscalizatória voltada à formação de convicção institucional da Comissão sobre fatos de manifesta relevância coletiva. 

REQUER-SE
1. A realização de inspeção/diligência in loco pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, em São Luís/MA. 

2. Que a diligência contemple, de modo específico:
a) a área de operação atribuída à Motta Fertilizantes;
b) a área operacional e o muro da MFILog;
c) as casas lindeiras da TV Voyage;
d) a via pública atingida por alagamentos;
e) a igreja vizinha à área apontada pela comunidade. 

3. Que sejam convidados a acompanhar a inspeção, se possível:
a) representantes da SEMA/MA;
b) representantes da SEMMAM, SEMURH e SEMOSP;
c) Defesa Civil;
d) representantes da SES/SEMUS;
e) moradores e lideranças comunitárias diretamente afetadas. 

4. Que, após a diligência, seja elaborado relatório técnico-político da Comissão, com registro fotográfico, síntese dos relatos colhidos e encaminhamentos institucionais cabíveis.
 
5. Que a Comissão avalie, após a inspeção, a conveniência de:
a) realização de audiência pública sobre o tema;
b) expedição de ofícios aos órgãos competentes;
c) encaminhamento de relatório ao Ministério Público e demais órgãos de controle;
d) promoção de agenda interinstitucional para prevenção e mitigação dos danos.


Plenário “Deputado Nagib Haickel”, Palácio “Manuel Beckman”
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - ALEMA, em 27 de abril de 2026.

Compromisso com Nossa Terra!!!


Júlio Mendonça
Deputado Estadual












JUSTIFICATIVA
	A presente proposição tem por finalidade requerer à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável a realização de inspeção/diligência in loco na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, em São Luís/MA, diante da gravidade e da materialidade dos relatos recebidos por este parlamentar, membro da Comissão, sobre possíveis impactos ambientais, hídricos, sanitários e urbanísticos relacionados ao entorno das operações atribuídas às empresas Motta Agropecuária Ltda. – Motta Fertilizantes e MFILog Logística Portuária e Armazém Gerais Ltda.

	A competência temática da Comissão alcança precisamente matérias ligadas à política e ao sistema estadual do meio ambiente, à legislação de defesa ecológica e à gestão, planejamento e controle dos recursos hídricos, o que torna não apenas legítima, mas necessária, a atuação institucional deste colegiado diante de quadro que envolve, em tese, uso do território, drenagem, risco ambiental, repercussão sanitária e impacto direto sobre comunidade vulnerável.

	Os fatos relatados não recomendam resposta meramente burocrática. Há notícia de odor forte no entorno, presença de lama e líquidos não identificados, dificuldades severas de acesso, agravamento de alagamentos em período chuvoso e suspeita de danos à saúde da população, inclusive de crianças. Soma-se a isso a informação central, reiterada pela comunidade, de que o muro da MFILog, localizado ao fundo das casas da TV Voyage, estaria, em tese, alterando o comportamento das águas pluviais e agravando o alagamento da rua e das residências lindeiras.

	Quando o território fala com clareza, o Parlamento não pode se limitar a pedir papéis; precisa ver, ouvir e registrar. A inspeção da Comissão tem justamente esse valor: transformar uma denúncia social em fato político institucionalmente observado, rompendo a barreira da invisibilidade a que tantas comunidades periféricas são submetidas. É muito diferente discutir um problema em abstrato e fazê-lo a partir da realidade concreta do local, diante da lama, das casas atingidas, da rua alagada, da igreja afetada e dos moradores que convivem diariamente com a sensação de abandono.

	Há, aqui, evidente dimensão de fiscalização, mas também de presença política. Em temas socioambientais, a ausência do Estado costuma vir acompanhada da ausência de testemunho institucional. Não basta que a comunidade denuncie; é preciso que um órgão da Assembleia vá ao local, veja com os próprios olhos, colha relatos, confronte informações e produza memória formal do problema. A inspeção, nesse sentido, é um instrumento de verdade pública.

	A oposição responsável tem o dever de transformar o sofrimento difuso em pauta objetiva de controle político. E esse é exatamente o caso. Não é aceitável que uma comunidade relate sucessivos impactos territoriais, sanitários e urbanos e que a resposta institucional permaneça fragmentada, lenta ou dependente da boa vontade eventual de órgãos administrativos. 

	A Comissão de Meio Ambiente deve assumir protagonismo, não por voluntarismo, mas porque o seu próprio desenho regimental a vocaciona para agir diante de matéria com essa natureza. A disciplina das audiências públicas, prevista no Regimento para assuntos de interesse público relevante na área de atuação das comissões, reforça essa lógica de abertura institucional à escuta e à instrução pública; a inspeção proposta é, nesse contexto, providência complementar e coerente com a missão fiscalizatória e instrutória do colegiado.

	Politicamente, a diligência também cumpre papel importante. Ela afirma que o mandato do Deputado Júlio Mendonça e a Comissão não aceitarão que comunidades vulneráveis permaneçam confinadas ao lugar de mera estatística ou de dano colateral de empreendimentos instalados sem o devido diálogo social, sem transparência bastante e, se for o caso, sem o enfrentamento adequado de seus impactos reais. A bandeira que se levanta aqui é clara: não há desenvolvimento legítimo quando a conta territorial recai sempre sobre quem mora pior, acessa menos serviços e possui menos poder de pressão institucional.

	A inspeção da Comissão, portanto, não é gesto simbólico. É ato político, fiscalizatório e institucional de alta relevância. Ela permitirá: verificar in loco a situação do muro da MFILog e sua relação com a TV Voyage; ouvir moradores, lideranças religiosas e demais afetados; registrar condições de acesso, alagamento e salubridade; subsidiar novos requerimentos, audiências públicas, ofícios e eventuais encaminhamentos aos órgãos de controle; e, sobretudo, afirmar que a Assembleia Legislativa não estará ausente quando o povo mais vulnerável exigir que sua dor seja tratada como assunto público e não como mero transtorno privado.

	Por essas razões, a aprovação do presente requerimento se impõe como medida de responsabilidade institucional, coerência política e compromisso efetivo com a defesa do meio ambiente, da saúde pública e da dignidade territorial da população maranhense.

Plenário “Deputado Nagib Haickel”, Palácio “Manuel Beckman”
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - ALEMA, em 30 de março de 2026.

Compromisso com Nossa Terra!!!


Júlio Mendonça
Deputado Estadual
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